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CONVÊNIO 
Sinoreg-ES e Escola Superior 

de Advocacia da OAB/
ES buscam ampliar via 

extrajudicial

UNIÃO ESTÁVEL
Reconhecimento, alteração do 

regime de bens e conversão 
em casamento mais simples

REDESIM
Aumento da transparência 
e redução dos custos e dos 

prazos de abertura de empresas

PROTESTO 
Sistema de cobrança gratuito 

para o credor e ainda com grande 
potencial inexplorado

GEORREFERENCIAMENTO
Procedimento ocorre  judicial ou 
extrajudicialmente. Em ambos os 

casos, requisitos são iguais

Direito Notarial 
e Registral

Revista de

do Espírito Santo
Ano IX – nº 74

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Mais de 100 projetos aprovados no primeiro semestre

Evento histórico
para o extrajudicial

Com palestrantes de renome nacional e grande número 
de inscritos de todo o país, simpósio é oportunidade de 

aprendizado, conexões e confraternização
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Editorial

Márcio Oliva Romaguera
Presidente

Revista de Direito Notarial e Registral do Espírito Santo

A  
programação do V Simpósio de Direito Notarial e Regis-
tral do Estado do Espírito Santo conta com 19 palestrantes 
de renome nacional, abrangendo todas as especialidades 
do extrajudicial. O grande número de inscritos mostra a 
importância da realização desta nova edição, que contará 

também com relevantes presenças locais, como a do desembargador 
Carlos Simões da Fonseca, da Corregedoria Geral de Justiça (CCJ) do 
Espírito Santo.

O simpósio conectará notários, registradores e advogados com to-
das as serventias representadas. Um evento com grandes contribuições, 
não só por trazer oportunidades de aprendizado teórico e prático, mas 
também por estabelecer integrações e oferecer uma grande confrater-
nização entre os participantes. Nossos agradecimentos a todos aqueles 
que direta ou indiretamente contribuíram para a entrega de mais este 
evento histórico para o extrajudicial.

Nesta edição, anunciamos o novo convênio firmado entre o  
Sinoreg-ES e a Escola Superior de Advocacia da OAB/ES. É mais uma 
iniciativa pujante para o sistema cartorário, os advogados capixabas 
e a população. O objetivo é desenvolver e estimular projetos, para 
que ambas as instituições troquem experiências a fim de ampliar a 
prestação de serviços para a sociedade. Para isso, é essencial que a 
via extrajudicial seja cada vez mais conhecida e utilizada pelos advo-
gados e pela população.

O presidente do Instituto de Registro de Títulos e Documentos e de 
Pessoas Jurídicas do Brasil (IRTDPJBrasil), Rainey Barbosa Alves Mari-
nho, prestigia esta edição com seu artigo sobre a importante questão 
que envolve o Serviço Eletrônico de Registro Público, o Serp. Trata-se de 
um tema que tem permeado as grandes discussões da classe de Regis-
tro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas desde que o Governo 
Federal apresentou ao Congresso Nacional a Medida Provisória e, poste-
riormente, a Lei que criou o Serp, jogando uma nova luz sobre o RTDPJ.

Nas páginas destinadas a cada uma das especialidades dos car-
tórios, são tratados temas os mais diversos e representativos para 
cada uma das esferas do extrajudicial e para os usuários dos serviços 
do sistema cartorário em todo o Espírito Santo. O objetivo é divulgar 
os mais diferentes serviços prestados para facilitar o acesso e o uso 
pela população.

 Nas páginas reservadas à Assembleia Legislativa, o destaque é para 
a união em plenário e a harmonia entre os Poderes no primeiro semestre 
do ano. Como resultado, a Casa do Povo aprovou mais de 100 projetos 
de interesse da população, abordando temas como segurança, educa-
ção, saúde, agricultura e infraestrutura.

Uma ótima leitura!

Aprendizado, conexões
e confraternização
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Novo convênio entre Sinoreg-ES e Escola 
Superior de Advocacia da OAB/ES

Escola Superior de Advocacia 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil – seção Espírito Santo 
foi criada pela Resolução nº 
04/88, de 20 de setembro 
de 1988, com a finalidade de 

contribuir efetivamente com a classe dos ad-
vogados, fornecendo instrumentos para sua 
capacitação e seu aprimoramento, visando 
ao pleno exercício de sua função como repre-
sentante da sociedade.

Para o cumprimento de suas finalida-
des, a ESA oferece cursos de curta dura-
ção, presenciais e a distância, bem como 
formações de pós-graduação. Entre estas 
últimas, está em andamento a Pós-Gra-
duação em Direito Notarial e Registral e 
Imobiliário, turma de 2023.

Para o diretor-geral da ESA, Victor Mas-
sante, o novo convênio firmado com o Sino-
reg-ES para o desenvolvimento de cursos e 
capacitações para advogados, notários e re-
gistradores vem ao encontro do fortalecimen-
to de interesses, necessidades e objetivos 
comuns, que serão ainda mais fortalecidos, 
trazendo ganhos para a sociedade e usuários 

A
Iniciativa busca desenvolver e estimular projetos, para que ambas as instituições troquem 

experiências e ampliem prestação de serviços para a sociedade

ENTREVISTA

ENTREVISTA com Victor Massante

Quais as motivações para o convênio 
firmado entre o Sinoreg-ES e a Escola 
Superior da Advocacia – ESA? 

A ESA é um órgão da OAB responsá-
vel por fomentar o aperfeiçoamento da 
classe, e uma das áreas de atuação dos 
advogados é a advocacia extrajudicial, 
de modo que a classe tem uma ligação 
direta com os serviços prestados pelos 
cartórios. Nesse sentido, entendemos 
que o Sinoreg-ES é um parceiro e que 
os laços devem ser estreitados, para que 
possamos, em conjunto, desenvolver e 
estimular projetos, para que ambas as 
instituições troquem experiências, pro-

dos serviços advocatícios e cartorários.
 “Temos nos esforçado para cada vez 

mais fomentar na ESA essa relação advoga-
do-cartórios, para que a advocacia entenda 
e se aperfeiçoe na busca da resolução dos 
problemas de seus clientes por meio da via 
extrajudicial”, destaca Victor.

porcionando, assim, uma melhor presta-
ção de serviços para a sociedade. 

 
Quais as prioridades para este ano 
e quais as contribuições esperadas 
para a via extrajudicial, os cartórios 
e os advogados? 

Penso que as prioridades são a 
construção de projetos de aperfeiço-
amento que visem a levar aos advo-
gados(as) conhecimento atualizado 
sobre toda a gama de serviços que os 
cartórios podem proporcionar, bem 
como direcioná-los a como acessar es-
ses serviços da melhor forma. De ou-

tro lado, penso que também podemos, 
por meio dessa proximidade, aumen-
tar o diálogo com os cartórios, para 
que eventuais necessidades da nossa 
classe possam ser ajustadas e discu-
tidas, para que essa parceria se forta-
leça ainda mais, de modo que, ao final, 
quem saia ganhando seja o cidadão. 

 
Como o senhor avalia os serviços pres-
tados pelos cartórios aos advogados e 
à população como alternativa ao pro-
cesso judicial? Quais são as principais 
vantagens dessa utilização, para os ad-
vogados e para a população? 

A ESA oferece cursos de 
curta duração, presenciais 

e a distância, bem como
 formações de pós-graduação
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Os serviços prestados pelos car-
tórios são importantíssimos para os 
advogados e para a população. As 
vantagens são inúmeras, pois os ser-
viços por eles prestados proporcionam 
segurança jurídica nas relações, além 
de celeridade, qualidade e um ponto 
que julgo muito importante, acessibili-
dade, pois estão sempre disponíveis e 
dispostos a resolver quaisquer dificul-
dades que surgem. 

 
A interação entre as diferentes entida-
des notariais e registrais com a OAB e 
o Judiciário tem proporcionado muitos 
avanços e benefícios aos profissio-
nais e aos cidadãos. O que acredita 
que pode ser feito para avanços ainda 
maiores? 

Penso que o diálogo é sempre o 
melhor caminho, portanto, ele deve 
ser contínuo. De fato, houve muitos 
avanços, mas sempre temos como 
melhorar. Desse modo, acredito que 
ouvir a advocacia e também entender 
como pensam as outras instituições 
fará com que consigamos consolidar 
ainda mais ajustes positivos em nos-
sas relações. 

 
Como a Escola Superior da Advoca-
cia pode contribuir para fomentar uma 
maior utilização dos serviços cartorários 
e da via extrajudicial pelos advogados? 

Por meio dos cursos de aperfei-
çoamento. Temos nos esforçado para 
cada vez mais fomentar na ESA essa 
relação advogado-cartórios, para que 

a advocacia entenda e se aperfeiçoe 
na busca da resolução dos problemas 
de seus clientes através da via extraju-
dicial. Hoje temos, por exemplo, uma 
pós-graduação nessa área, além de 
diversos cursos livres que são propor-
cionados continuamente. 

 
A resolução das demandas pela via ex-
trajudicial é bem rápida. Muitas são 
finalizadas em até três dias, e não em 
meses ou anos, como acontece em mui-
tos processos judiciais. A exemplo disso, 
temos hoje a realização do inventário, 
da partilha, do divórcio consensual e 
da usucapião extrajudicial, entre vários 
outros atos a serem praticados nos car-
tórios. Quais outros procedimentos ju-
diciais os advogados gostariam de ver 
sendo realizados com mesma dinâmica e 
eficiência no extrajudicial?  

Não seria o mais adequado eu pon-

tuar um ou outros serviços específi-
cos e falar em nome da advocacia, 
uma vez que são muitos os serviços 
e muitas realidades distintas de ad-
vogados. Em minha visão, o mais im-
portante é esse primeiro passo que 
foi dado, aproximando as institui-
ções e fomentando a qualificação e 
os debates sobre a via extrajudicial. 
Assim, com o tempo, as necessida-
des e apontamentos de melhoria sur-
girão naturalmente e, como já dito, 
o diálogo constante proporcionará 
os ajustes necessários para maiores 
avanços. 

 
Por que ainda existem desinformação 
e preconceitos da população em rela-
ção às atividades cartorárias e a sua 
utilidade? Como essa percepção pode 
ser mudada em benefício de todos? 

Confesso que essa resposta não 
é fácil. Em minha visão, grande parte 
da população não tem noção sequer 
sobre por que existem os cartórios, 
como são regulamentados e para que 
exatamente servem, ao contrário, por 
exemplo, da percepção sobre o Judici-
ário, do qual a maior parte dos cida-
dãos sabe as funções. Vejo então que 
essa conscientização da população 
deve ser fomentada e difundida não só 
pelos advogados e outros profissionais 
que se utilizam dos serviços dos cartó-
rios, bem como dos próprios cartórios, 
mas também pelo governo, porque, 
afinal de contas, em uma visão macro, 
trata-se de uma estrutura do Estado. 

O mais importante é 
esse primeiro passo que 

foi dado, aproximando as 
instituições e fomentando a 

qualificação e os debates sobre 
a via extrajudicial

Victor Massante

O diretor-geral da ESA, Victor Massante, ao centro, com alunos e professor de uma das turmas de pós-graduação
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odos os imóveis rurais, 
independentemente do 
tamanho, devem ser geor-
referenciados. Conforme 
a legislação, aqueles que 
têm acima de 100 hectares 

já devem ter sido submetidos ao procedi-
mento. Já as áreas entre 25 e 100 hecta-
res têm prazo até 20 de novembro deste 
ano para executá-lo. Para as propriedades 
menores que 25 hectares, o limite é 20 de 
novembro de 2025.

O procedimento é uma exigência le-
gal obrigatória e consiste na identificação 
do imóvel, por meio da sua delimitação 
pelas coordenadas georreferenciadas, 
que devem ter precisão posicional. Ga-
rante a legalidade das propriedades e 
evita penalizações. 

A análise é utilizada para a concessão 
da Certidão de Cadastro de Imóvel Rural 
(CCIR) feita através dos cartórios. O do-
cumento é necessário para praticamente 
todos os procedimentos que envolvem 
o terreno da propriedade rural. Somen-
te com ele, é possível solicitar qualquer 
benefício governamental ou partilhar o 

T

Imóveis rurais com áreas de 
25 a 100 hectares têm até novembro para 

concluir georreferenciamento
Exigência legal, procedimento valoriza o imóvel e permite acesso a financiamentos, benefícios 

governamentais e partilha do bem

imóvel, em caso, por exemplo, de faleci-
mento do proprietário.

P R O C E D I M E N TO

Um profissional habilitado ficará res-
ponsável por fazer o levantamento de cam-
po, a instalação dos marcos nos vértices do 
imóvel e os demais passos para a demar-
cação, sempre seguindo os parâmetros das 
normas técnicas de georreferenciamento 
de imóveis rurais, editadas pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra). Na sequência, os dados coletados 
serão processados no Sigef/Incra – Siste-
ma de Gestão Fundiária, para a validação e 
confirmação, garantindo que não haja so-
breposição com os limites de outros imó-
veis rurais.

Para o diretor de Registro de Imóveis do 
Sinoreg-ES, Helvécio Castelo, o procedimen-
to traz inúmeras vantagens para o produtor 
rural. “Após a validação e a certificação da 
área na base de dados do Sigef/Incra, haverá 
a fase da averbação do georreferenciamento 
na matrícula do imóvel, no Cartório de Regis-
to de Imóveis, atendendo a todas as normati-

vas do provimento da Corregedoria Geral de 
Justiça. Isso facilita o acesso a financiamen-
tos, já que os bancos exigem que o imóvel 
rural tenha passado pelo processo. Confere, 
ainda, a possibilidade de benefícios gover-
namentais, como requerer a Certidão de 
Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) e, com ele, 
solicitar qualquer benefício governamental ou 
partilhar o imóvel.”

QUEM PODE FAZER O 
GEORREFERENCIAMENTO?

Apenas profissionais com for-
mação e capacidade técnica na área 
de topografia podem realizar o pro-
cesso de georreferenciamento de 
imóveis rurais.

Os Conselhos Regionais de En-
genharia e Agronomia (Creas) e o 
Incra podem certificar os profissio-
nais para executar esse trabalho. Em 
caso de dúvidas, procure a Unidade 
de Cadastramento Municipal do In-
cra em seu município.

REGISTRO DE IMÓVEIS
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O que é a adjudicação 
compulsória? 

adjudicação compulsória é uma forma de com-
pelir e obrigar aquele que prometeu vender um 
imóvel através de contrato de promessa ou sua 
cessão, e que se recusa a outorgar a escritura 
definitiva desse bem. Inúmeras razões podem 
levar o promitente vendedor à não materializa-

ção de uma escritura pública (contrato definitivo). 

Depende de advogado? 
Sim. O advogado é essencial para o processamento e re-

alização da adjudicação compulsória. O procedimento será 
instruído pelo advogado constituído pelo interessado, jun-
tando procuração com poderes específicos. 
 

Quem pode requerer a adjudicação compulsória? 
O promitente comprador ou qualquer dos seus cessioná-

rios ou promitentes cessionários, ou seus sucessores, bem 
como o promitente vendedor, representados por advogado. 
 

Como instruir o pedido? 
• instrumento de promessa de compra e venda ou de 

cessão ou de sucessão, quando for o caso; 

• prova do inadimplemento, caracterizado pela não 
celebração do título de transmissão da proprieda-
de plena no  prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
entrega de notificação extrajudicial pelo oficial do 
Registro de Imóveis da situação do imóvel, que po-
derá delegar a diligência ao oficial do registro de 
títulos e documentos; 

• ata notarial lavrada por tabelião de notas na qual 
constem a identificação do imóvel, o nome e a 
qualificação do promitente comprador ou de seus 
sucessores constantes do contrato de promessa, a 
prova do pagamento do respectivo preço e da ca-

A
racterização do inadimplemento da obrigação de 
outorgar ou receber o título de propriedade; 

• certidões dos distribuidores forenses da Comarca 
da situação do imóvel e do domicílio do requerente 
que demonstrem a inexistência de litígio envolven-
do o contrato de promessa de compra e venda do 
imóvel objeto da adjudicação; 

• comprovante de pagamento do respectivo Imposto so-
bre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); 

• procuração outorgada ao advogado com poderes espe-
cíficos. 

Para deferimento, é necessário que a promessa esteja re-
gistrada na matrícula do imóvel? 

Não. O deferimento da adjudicação independe de prévio registro 
dos instrumentos de   promessa de compra e venda ou de cessão. 

Como será feito na prática? 
O interessado, com os documentos necessários em mãos, 

ou o advogado constituído, procura o serviço de Registro de 
Imóvel da comarca onde está situado o imóvel adjudicando e 
protocola o pedido com a documentação necessária. 

O oficial do Registro de Imóveis qualificará o título, verificando se 
preenche os requisitos legais e, em caso positivo, procederá ao re-
gistro do domínio em nome do promitente comprador, ser-
vindo de título a respectiva promessa de compra e venda 
ou de cessão ou o instrumento que comprove a sucessão, 
a ata notarial lavrada pelo tabelião e demais documenta-
ções anteriormente mencionadas. Em caso negativo, emi-
tirá nota devolutiva fundamentada.

O fato de ocorrência na via extrajudicial não torna mais 
brandas as exigências legais, pois o registrador não pode exigir 
menos que o juiz. 

ARTIGO

Adriana Lúcia de Souza, 
Oficiala e tabeliã titular do Cartório do 1º Ofício de Pinheiros/ES
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SIMPÓSIO

Evento conectará notários, registradores e advogados 
a todas as serventias representadas 

principal evento das 
áreas notarial e registral 
no Espírito Santo está 
de volta. O V Simpósio 
de Direito Notarial e 
Registral do Estado do 

Espírito Santo ocorrerá nos dias 4 e 
5 de agosto de 2023, no Centro de 
Convenções de Vitória. A programa-
ção desta quinta edição contará com 
19 palestrantes de renome nacional, 
abrangendo todas as serventias tra-
balhadas por profissionais de cartório 
e demais áreas competentes.

Bruno do Valle Couto Teixeira, 
oficial substituto do Cartório do 1º 
Ofício da 2ª Zona da Serra e um dos 
organizadores do encontro, ressalta 
que a iniciativa conectará notários, 
registradores e advogados. “Todas as 
serventias vão estar lá representadas 
com grandes nomes nacionais, como 
registro civil das pessoas naturais 
e jurídicas, registro de imóveis, no-

O

Simpósio Notarial e Registral do 
Espírito Santo chega à 5ª edição 

com convidados de renome nacional

tas, protesto de títulos e registro de 
títulos e documentos”, informa. Ele 
destaca, ainda, a presença confirma-
da do desembargador Carlos Simões 
da Fonseca, da Corregedoria Geral de 
Justiça (CCJ) do Espírito Santo.

Rodrigo Reis Cyrino, diretor do 
Conselho Federal do Colégio Notarial 
do Brasil, lembra que as edições ante-
riores do simpósio, entre 2013 e 2015, 
das quais atuou como organizador, 
tiveram lotação máxima em todos os 
dias. “Em 2020, fizemos um simpósio 
totalmente on-line que teve enorme 
adesão, mas sabemos que não é a 
mesma coisa. Um evento como este 
é importantíssimo não só pelo apren-
dizado teórico e prático dos cartórios, 
mas também para conexões e relacio-
namento com outros colegas, um mo-
mento de confraternização.”

Ele salienta que o evento é fonte 
de conhecimento  para os profissionais 
que trabalham nas serventias – advoga-

Todas as
serventias vão 

estar lá representadas 
com grandes nomes 

nacionais, como registro 
civil das pessoas naturais e 

jurídicas, registro de imóveis, 
notas, protesto 

de títulos e registro 
de títulos e 

documentos

Bruno do Valle
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dos, corretores, arquitetos, engenheiros 
e outros autônomos.

Um dos nomes mais aguardados é 
o de Melhim Namen Chalhub, mem-
bro da Academia Brasileira de Direito 
Registral Imobiliário e autor do ante-
projeto de lei do sistema de garantias 
fiduciárias pela Lei nº 9.514/1997 e 
do anteprojeto da Constituição de 
Patrimônios de Afetação dos Acervos 
das Incorporações Imobiliárias. 

“Minha expectativa é que o V Sim-
pósio de Direito Notarial e Registral do 
Espírito Santo represente importante 
intercâmbio entre notários, registra-
dores e profissionais do Direito que 
atuam na área do direito imobiliário. É 

excelente oportunidade para tomar co-
nhecimento das inovações legislativas 
e regulamentares sobre o tema notarial 
e registral”, declarou.

Segundo Chalhub, o simpósio é 
uma oportunidade única para ouvir 
grandes nomes nacionais das áreas no-
tarial e registral. “No momento atual, o 
simpósio é evento indispensável para 
debate sobre a estrutura e o funciona-
mento do Sistema Eletrônico de Regis-
tros Públicos – Serp, instituído pela Lei 
14.382/2022, cujas normas ainda se 
encontram em fase de elaboração pelo 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 
Muitos dos palestrantes são profissio-
nais que atuaram na discussão sobre o 
anteprojeto e na tramitação do Projeto 
no Congresso Nacional, podendo, por-
tanto, trazer para o debate importantes 
subsídios que ajudarão os participantes 
do simpósio a compreender melhor o 
sentido e o alcance das inovações do 
registro eletrônico.”

Milson Fernandes Paulin, tabelião 
de Notas e Oficial de Registro Civil de 
Cariacica (Comarca de Vitória-ES) e 
também organizador da programação, 
destaca a necessidade de debate das 

especificidades dessas áreas.
“O atual sistema notarial e registral 

pátrio vem experimentando modifica-
ções sensíveis, fruto dos impactos da 
transformação digital nos serviços jurí-
dicos e das recentes mudanças legisla-
tivas que, diuturnamente, transformam 
a inter-relação dos atores do Direito 
para com os seus particulares utentes”.

Paulin continua: “Nesse sentido, o V 
Simpósio Notarial e Registral capixaba 
revela-se como fonte de oportunidade 
para troca de informações, discussão 
de desafios e compartilhamento de ex-
periências entre profissionais da área, 
com vistas a aprofundar conhecimen-
tos sobre temas afetos ao Direito Nota-
rial e Registral”.

A organização do simpósio lem-
bra, ainda, que serão disponibiliza-
dos 16 espaços corporativos para 
exposição de produtos e serviços. 
As inscrições estão abertas no site   
https://simposioes.com.br.

O simpósio é
uma oportunidade única 

para ouvir grandes nomes 
nacionais das áreas notarial

e registral

Melhim Namem Chalhub

O atual sistema notarial 
e registral pátrio vem 

experimentando 
modificações

sensíveis, fruto 
dos impactos da 

transformação digital nos 
serviços jurídicos

e das recentes mudanças 
legislativa

Milson Fernandes Paulin
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RTDPJ

o último mês de mar-
ço, a Corregedoria do 
Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ publicou 
o  Provimento 141/2023, 
que regulamenta a 

união estável perante o Registro Civil, 
alterando o Provimento 37/2014 para 
adequá-lo à Lei 14.382/2022.

O ato trata do termo declarató-
rio de reconhecimento e dissolução 
do vínculo nessa esfera, assim como 
dispõe sobre a alteração do regime de 

N

CNJ decide pela simplificação do processo de 
reconhecimento de união estável

Desjudicialização e desburocratização trazem aperfeiçoamentos no procedimento para o registro 
da união estável, alteração do regime de bens e conversão em casamento

bens na união estável e a sua conver-
são extrajudicial em casamento.

Entre suas considerações, o CNJ 
lista a “necessidade de facilitar aos 
companheiros a declaração da exis-
tência de união estável, a sua conver-
são em casamento e de se esclarecer 
os efeitos pessoais e patrimoniais 
dela decorrentes, bem como a sua 
dissolução, e, acima de tudo, tornar 
fácil a localização dessas declarações 
para fins da respectiva comprovação”.

Nesse propósito de desjudicializa-

ção e desburocratização, há algumas 
novidades, merecendo destaque a 
inclusão de capítulos específicos que 
versam sobre o procedimento para o 
registro da união estável, a modifica-
ção do regime de bens em união está-
vel e a conversão da união estável em 
casamento perante o Registro Civil.

Quanto ao registro, trouxe a pos-
sibilidade da elaboração de uma nova 
espécie de instrumento público, o 
chamado termo declaratório, passível 
de inserção no Cartório de Registro 

REGISTRO CIVIL
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Civil e que passa a coexistir com as 
figuras já existentes, a exemplo das 
escrituras públicas declaratórias de 
reconhecimento, que são lavradas no 
tabelionato de notas.

Possibilita, ainda, que sejam re-
alizados perante o registrador civil a 
alteração do regime de bens da união 
estável e o procedimento de certifi-
cação eletrônica, que tem por escopo 
a comprovação do tempo de duração 
da união, indicando-se a data do iní-
cio da convivência e da sua efetiva 
dissolução.

No que tange à conversão extraju-
dicial da união estável em casamen-
to, pontua que esta modalidade não é 
obrigatória, sendo possível a conver-
são na seara judicial.

Ainda sobre a conversão, segundo 
o Provimento 141/2023, a mudança 
implica a manutenção do regime de 
bens que vigorava anteriormente a 
esse processo.

No caso em que se pretenda ado-
tar novo regime, é necessário apre-
sentar pacto antenupcial, salvo na hi-
pótese de comunhão parcial de bens, 
situação que demandará apenas de-

claração expressa dos companheiros 
formalizando essa opção.

Por fim, ressalta-se que, no caso 
de dissolução da união estável, o ato 
exige a assistência dos companheiros 
por advogado ou defensor público, o 
que também ocorre quando houver 
requerimento de alteração de regime 
de bens com proposta de partilha, 
dada a complexidade que essas dis-
posições podem alcançar.

INOVAÇÕES

O Provimento também conta com 
duas inovações que foram inseridas 
na atividade do registrador civil: a al-
teração de regime de bens a reger a 
união estável e o Provimento de Cer-
tificação Eletrônica. Tais mudanças 
visam à desjudicialização e à simpli-
ficação de procedimentos.

“O Procedimento de Certificação 
Eletrônica, disposto no § 6º, do artigo 
70-A, da Lei nº 6.015/1973, e regula-
mentado pelo Provimento 141/2023, 
busca a comprovação, perante o re-
gistrador civil, do tempo de convi-
vência em união estável, definindo a 

data do início da convivência e da sua 
efetiva dissolução. Deferido o pedido 
dos interessados, a data poderá cons-
tar do registro no Livro E, bem como 
de eventual registro de casamento, 
convertido de prévia união estável”, 
informa a diretora do Registro Civil do 
Sinoreg-ES, Thamyres Loiola.

Fontes: 
Arpen; IRIB; IBDFAM; CNJ

Duas inovações inseridas 
na atividade do registrador 

civil dizem respeito à 
alteração de regime de 

bens a reger a união 
estável e o Provimento de 

Certificação Eletrônica, que 
visam à desjudicialização e 

à simplificação

Thamyres Loiola
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RTDPJ

Sistema permite padronização dos procedimentos, aumento da transparência e redução dos 
custos e dos prazos de abertura de empresas e outras organizações

artórios de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas de Vi-
tória, Vargem Alta, Alegre, 
Serra e Vila Velha partici-
param da fase-piloto para 
utilização da Redesim no 

Estado do Espírito Santo, iniciada no 
final do ano passado. Com a conexão 
ao sistema do Governo Federal, as ser-
ventias começaram a deferir e alterar 
eletronicamente o CNPJ das entidades 
que são registradas no RCPJ.

A Redesim pode ser entendida 
como uma rede de sistemas informa-
tizados necessários para registrar e le-
galizar empresas e negócios, tanto no 
âmbito da União como no dos Estados 
e municípios. O sistema tem o objetivo 
de permitir a padronização dos proce-
dimentos, o aumento da transparência 
e a redução dos custos e dos prazos de 
abertura de empresas, sociedades sim-
ples, associações, fundações e organi-
zações religiosas, entre outros grupos.

C

Redesim no Espírito Santo: 
cartórios de RCPJ participaram da 

primeira etapa de integração

A fase de testes foi realizada com 
a utilização do sistema disponibilizado 
pelo integrador que atende o Espírito 
Santo e outros estados da Federação, 
a empresa Vox Soluções Tecnológicas. 
Tal sistema possui interface com a Cen-
tral RTDPJ Brasil.

De novembro de 2022 a janeiro 
de 2023, as cinco serventias selecio-
nadas para a fase-piloto passaram por 
treinamento e começaram a operar os 
sistemas integrados. Até o momento, 
foram feitos 345 pedidos de análise do 
Documento Básico de Entrada – DBE, 
utilizado para a prática de qualquer ato 
perante o CNPJ. Nessa etapa, há o defe-
rimento do protocolo na Redesim para 
abertura, alteração ou baixa de CNPJ. 
Também foram recepcionados mais de 
1.500 pedidos de viabilidade de nome, 
posteriormente respondidos pelos car-
tórios que participam da integração. 

A adesão dos cartórios capixabas à 
Redesim vem atender ao convênio fir-

mado entre o IRTDPJ/Espírito Santo e 
a Junta Comercial do Estado do Espírito 
Santo, que coordena a participação de 
diversos entes conectados a esse siste-
ma. Todo o processo tem contado com 
o acompanhamento do Instituto Brasil, 
que, por sua vez, possui convênios com 
a Receita Federal do Brasil e com a Vox 
Tecnologia. 

Outras 25 serventias de RCPJ ainda 
aguardam a liberação para que iniciem 
o processo de integração.  

Cartórios de outras 11 unidades 
da Federação também serão inte-
grados à Redesim: Alagoas (também 
em fase de implantação), Amapá, 
Goiás, Maranhão, Paraíba, Paraná, 
Rio Grande do Norte, Piauí, Rondô-
nia, Sergipe e Tocantins.

 

Fontes: Comunicação do IRTDPJES e 
IRTDPJBRASIL



Revista de Direito Notarial e Registral do Espírito Santo

16

Revista de Direito Notarial e Registral do Espírito Santo

Documento é uma espécie de registro de declaração de guarda de animais domésticos, com 
informações sobre o animal e o tutor

s pets já são considerados 
por muitos como parte da 
família, merecendo cuida-
dos e tratamentos bem es-
peciais. Um recurso, dispo-
nibilizado por cartórios de 

Títulos e Documentos, ajuda a efetivá-los 
como integrantes da família, mas de forma 
um pouco mais oficial. 

O registro de declaração de guarda, tam-
bém chamado de identipet, é um documento 
que traz informações como: data de nasci-
mento, raça, cor, tamanho e, claro, nome e 
sobrenome do animal. Nele, também estão 
registrados os dados do tutor. É possível acres-
centar uma foto e informações sobre chip, no 
caso de animais que tenham o dispositivo, e 
sobre o pedigree, facilitando a identificação do 
pet em casos de desaparecimento.

O documento é uma espécie de re-

O

Registro de pets em cartório facilita 
resgate em casos de desaparecimento

gistro de declaração de guarda de animais 
domésticos que promete auxiliar no res-
gate do pet, em casos de fuga e desapa-
recimento, por exemplo, e até mesmo em 
disputas de guarda do animal, em eventu-
al separação do casal. 

É um meio legal que comprova os 
direitos dos donos e facilita disputas ju-
diciais pela guarda. O identipet também 
deve facilitar o transporte dos animais 
em viagens. Poderá ser usado, ainda, em 
casos de morte do tutor. Nesse tipo de 
situação, a guarda do bicho de estima-
ção passa aos herdeiros do dono, assim 
como seus demais bens.

COMO FAZER

Para fazer o documento, procure o 
cartório de Registro de Títulos e Docu-

mentos mais próximo. No site do Si-
noreg-ES (www.sinoreg-es.org.br), 
você encontra a relação de todos os 
cartórios no Espírito Santo. O regis-
tro será realizado mediante apresen-
tação de requerimento apresentado 
pelo responsável, tutor ou dono do 
animal, em conjunto com a Declara-
ção de Guarda de Animais Domésti-
cos preenchida e assinada pelo res-
ponsável.

   “Não é um registro civil, não é 
o reconhecimento de que os animais 
são como pessoas. O documento ser-
ve para comprovar a identidade do 
bichinho e quem é o seu protetor. Ele 
é útil também para facilitar o trans-
porte em viagens”, explica o diretor 
de Registro de Títulos e Documentos 
do Sinoreg- ES, Rodrigo Sarlo.
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Lei nº 14.382/2022: 
a boa-nova para os 
Registros Públicos

temática do Serviço Eletrônico de Re-
gistro Público, o Serp, tem permeado as 
grandes discussões da classe de Registro 
de Títulos e Documentos e de Pessoas 
Jurídicas, desde que o Governo Federal 
apresentou ao Congresso Nacional a Me-

dida Provisória nº 1.085 de 2021. Tal MP foi converti-
da na Lei nº 14.382/2022, que 
criou o Serp, jogando uma nova 
luz sobre o RTDPJ.

Quando a MP era apenas 
um esboço, um projeto gestado 
no âmbito do Poder Executivo 
federal, em 2021, os oficiais de 
RTD e de RCPJ viram a futura lei 
como a boa-nova. Na época, o  
IRTDPJBrasil foi convidado a dar 
sugestões e participar da con-
cepção desta lei, que considero 
um divisor de águas para todo o 
sistema registral brasileiro.

A Lei nº 14.382 alcançou os 
oficiais de RTDPJ depois de ter 
percorrido grande parte do cami-
nho rumo à modernização efetiva dos nossos serviços. 
Assim, o Serp veio ao encontro dos nossos anseios, prin-
cipalmente dos visionários registradores que, há mais de 

A
10 anos, já trabalharam para colocar o RTDPJ no mundo 
digital. Lá em 2012, colocamos em funcionamento o nos-
so portal de serviços eletrônicos, que hoje é reconheci-
damente a maior plataforma de registro de documentos 
do Brasil.

Neste ano, no dia 3 de maio, vivemos o momento 
histórico pelo qual tanto ansiávamos. Aprovamos os es-

tatutos do Operador Nacional de 
RTDPJ, em assembleia geral aber-
ta a todos os registradores. Deba-
temos muito para construir a mi-
nuta de estatuto, que foi aprovada 
maciçamente pelos oficiais de re-
gistro, obtendo 87,64% dos votos. 

Acredito que o Operador Na-
cional de Registro de Títulos e Do-
cumentos e de Pessoas Jurídicas 
veio coroar um longo trabalho de 
quase 35 anos. O estatuto que foi 
aprovado é um compromisso para 
o desenvolvimento e fortaleci-
mento da atividade de RTDPJ.

O ON-RTDPJ, portanto, é o re-
sultado de um alto investimento – 

de tempo e de recursos financeiros – em um projeto que 
não sairia do papel sem a doação, a dedicação e a perse-
verança daqueles que sempre acreditaram no potencial 

ARTIGO

Por Rainey Barbosa Alves Marinhoi
Presidente do Instituto de Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas do Brasil (IRTDPJBrasil),  
presidente do Operador Nacional do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas (ON-RTDPJ) e 
segundo cocoordenador Operador Nacional do Sistema Eletrônico de Registros Públicos (ON-Serp)

Acredito que o Operador 
Nacional de Registro de Títulos e 

Documentos e de Pessoas Jurídicas
veio coroar um longo trabalho 

de quase 35 anos
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das nossas atribuições.
Ano após ano, vimos a Central RTDPJBrasil conquistar 

o seu protagonismo, fortalecendo nossa atividade. Hoje, 
atendemos mais de 250 mil clientes, pessoas físicas e 
jurídicas, levamos serviços a pequenos, médios e grandes 
cartórios. Conseguimos romper barreiras e quebrar resis-
tências, trouxemos e proporcionamos facilidade para os 
usuários dos nossos serviços.

Em junho deste ano, o Estatu-
to do ON-RTDPJ foi homologado 
pelo Conselho Nacional de Justi-
ça. Agora, entramos em uma nova 
etapa, que está sendo de intenso 
trabalho e muito diálogo, pois o 
nosso maior desafio é a interope-
rabilidade dos sistemas registrais 
eletrônicos do RTDPJ, do Regis-
tro Civil e do Registro de Imóveis. 
Para tanto, foi criado o Operador 
Nacional do Sistema Eletrônico de 
Registros Públicos, o ON-Serp, no 
dia 16 de junho.

Nossa função é fazer com que 
essas três plataformas eletrôni-
cas, que já existem de forma autônoma, conversem entre 
si com o objetivo de fornecer dados consolidados aos po-
deres públicos e também ao usuário dos nossos serviços. 

O que o Governo Federal  desenhou e  o  leg is la-
dor  rat i f icou,  na forma da Lei ,  é  que os  registros 
públ icos este jam verdadeiramente integrados.  Que 
o c idadão,  no confor to de seu lar,  possa ter  acesso 
a  todas as  informações a lus ivas  a  um CNPJ ou CPF, 
a  uma matr ícula .

O Serp também possibilitará que os poderes constitu-
ídos consultem as informações que tão bem guardamos 
em benefício da sociedade, em um ambiente de conver-
gência, com toda a segurança necessária, proporcionan-
do políticas públicas reais e eficazes, capazes de mudar a 
face do nosso Brasil.

A mesma Lei nº 14.382, além do registro eletrônico, 
trouxe importantes mudanças que colocam o RTDPJ na 
vanguarda, materializando diversos anseios dos registra-
dores e da sociedade.

Um exemplo é que, a partir dessa Lei, passa a ser rea-
lizado no RTDPJ o registro das constrições judiciais e ad-
ministrativas sobre bens móveis. Outro foi a necessária 

criação dos livros D e, indicador pessoal e indicador real, 
proporcionando a indexação de todos os partícipes dos 
títulos e documentos registrados, bem como de todos os 
bens móveis que figurem nos nossos registros.

Outra importante modificação foi a extinção dos 
múltiplos registros, até então prevista na Lei de Re-
gistros Públicos, de forma que os títulos passem a 

ter registro único no domicílio 
das partes quando residirem 
na mesma circunscrição ou no 
domicílio de um dos devedores 
ou garantidores quando as par-
tes residirem em circunscrições 
distintas.

Esses são apenas exemplos 
das modificações trazidas pela 
Lei nº 14.382 para o RTDPJ, mas 
que somente fazem sentido com 
a efetiva implementação do Serp. 
A partir de então, torna-se viável 
a consulta dos registros únicos 
realizados no domicílio do deve-
dor, inclusive das constrições ju-
diciais, de qualquer lugar do Bra-

sil. E mais: somente com o Serp é viável o requerimento 
de registro de qualquer lugar do Brasil – ou do mundo 
– para cartório situado em toda e qualquer localidade do 
nosso país.

Hoje, temos 78% dos cartórios conectados na Central 
RTDPJ. Para cumprirmos a Lei nº 14.382 em sua pleni-
tude, precisamos que os 22% das serventias faltantes, 
que ainda fazem apenas o atendimento em seus balcões, 
juntem-se a nós. 

Assim determinam a Lei do Serp e o Provimento 139 
do Conselho Nacional de Justiça, além dos normativos de 
várias Corregedorias Estaduais. Sem que todos os cartó-
rios estejam efetivamente conectados, o Serp perde for-
ça. Também perdem os Registros Públicos brasileiros e o 
Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas.

Sempre digo que não é possível nadar contra esta forte 
correnteza, que é o Serp. Não podemos tardar um só segun-
do em seguir esses avanços tecnológicos que vieram para 
um bem maior. O cidadão brasileiro quer e merece que suas 
demandas sejam atendidas de forma on-line, célere, inte-
grada. E, sobretudo, com segurança e a fé pública indispen-
sável, que só os cartórios podem oferecer.

Não podemos tardar 
um só segundo
em seguir esses 

avanços tecnológicos que
 vieram para um bem maior

Revista de Direito Notarial e Registral do Espírito Santo
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PROTESTO

Cerca de 60% dos protestos de dívidas em cartório obtêm 
pagamento em até três dias

Brasil conta com um servi-
ço de cobrança que é total-
mente gratuito para o cre-
dor, mas muitas pessoas e 
empresas, por desconhe-
cimento, acabam não utili-

zando o recurso para recuperar créditos. O 
protesto de títulos é um serviço oferecido 
pelos cartórios que possuem fé pública, o 
que confere segurança a esse procedimen-
to. Com uma dinâmica rápida e eficaz, é um 
recurso muito utilizado por quem não quer 
recorrer à Justiça, que requer mais tempo e 
custos maiores, para garantir seus direitos. 
Quem se encarrega do trabalho são os ta-
beliães, profissionais do Direito aprovados 

O

Protesto é sistema de cobrança gratuito 
ainda com grande potencial inexplorado

em concurso e fiscalizados pelo Judiciário.
Para quem tem dívida pendente é 

também uma oportunidade rápida e ba-
rata de resolver pendências financeiras, 
muitas vezes acumuladas em meio a ou-
tras prioridades e demandas do dia a dia, 
que vão se arrastando indefinidamente e 
prejudicando o devedor. Isso se torna evi-
dente no esclarecido por Nancy Raquel 
Felipetto Malta em sua obra “A Legitimi-
dade do Protesto e da Execução do Bo-
leto Bancário”: “O processo do protesto 
engloba mecanismos jurídicos singula-
res, capazes de elucidar erros e vícios de 
forma, e ainda, abre espaço para o exercí-
cio do contraditório e ampla defesa.”.

“O Protesto de dívidas em cartório é 
uma oportunidade amigável disponível 
na via extrajudicial, por meio do sistema 
cartorário em todo o Brasil, para a recu-
peração de dívidas. Reinserindo no mer-
cado muitos cidadãos com capacidade 
de consumo, que ora se encontravam 
como inadimplentes, retomando seu cré-
dito e o acesso a bens e serviços. Muitas 
pessoas desejam efetuar pagamentos e 
resolver questões pendentes, carecendo 
apenas de um estímulo adicional para fi-
nalmente concluir situações envolvendo 
desacordos e atrasos.”, explica a diretora 
do Protesto do Sinoreg-ES, Kênia Mara 
Felipetto Malta Valadares.
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ENTREVISTA

De acordo com Kênia, no início, era 
possível protestar apenas títulos de cré-
dito (duplicata, letra de câmbio, cheque 
e nota promissória). O protesto era mais 
conhecido por grandes empresas, que re-
metiam os títulos como credoras. Com o 
advento da Lei 9.492, de 1997, foi aberta 
a possibilidade de protestar outros docu-
mentos de dívida. Atualmente, há tam-
bém a possibilidade de protesto de CDAs 
(Certidões de Dívida Ativa) e de sen-
tenças judiciais. Ademais, o Provimento 
86/2019 CNJ trouxe a hipótese de poste-
cipação do pagamento dos emolumentos 
(taxas pelos serviços dos cartórios, res-
salvada a hipótese recente do artigo 9º-A 
da Lei 9.430/1996). 

O protesto de títulos é um ser-
viço oferecido pelos cartórios que 
possuem fé pública, o que confere 
segurança a esse procedimento. Com 
uma dinâmica rápida e eficaz, é um 
recurso muito utilizado por quem não 
quer recorrer à Justiça para garantir 
seus direitos no recebimento de dí-
vidas em atraso, como elucidado por 
Sergio Luiz José Bueno, em seu livro 
Tabelionato de Protesto: “No tocante 
à eficácia, deixando-se à parte a fina-
lidade do procedimento para protes-
to, que tem se demonstrado pode-
roso instrumento de recuperação de 
crédito e de desafogo do Poder Judi-
ciário, tem-se que o ato de protesto é 
eficaz no sentido de mostrar-se apto 
a produzir os efeitos a ele atribuídos 
por lei, como exercício do direito de 
regresso, ou a possibilidade de re-
querer-se a falência do devedor, entre 
tantos outros...”. 

“Protesto é o ato formal e sole-
ne pelo qual se prova a inadimplên-
cia e o descumprimento de obriga-
ção originada em títulos e outros 
documentos de dívidas” Vide Art. 
1° Lei 9.492/97. Quando um título 
é apontado, o devedor é intimado 
a pagar o valor devido. Se a dívida 
não for paga, os dados da pessoa ou 
da empresa são incluídos no banco 
de dados do Protesto e nos demais 
órgãos de proteção ao crédito. 

ps://www.pesquisaprotesto.com.br/ 
(CENPROT Nacional), para obter 
informações acerca de sua situa-
ção ou de sua empresa, sabendo 
se há títulos protestados ou lan-
çados em edital.

Vale ressaltar, que a partir do dia 
15/08/2023, será necessária a reali-
zação de cadastro no site (CENPROT 
Nacional) para acesso às informa-
ções pretendidas.

ORIENTAÇÕES AO DEVEDOR

No que concerne ao devedor, a 
orientação é que, ao receber inti-
mação do tabelionato para efetuar 
o pagamento e proceder a quita-
ção diretamente com o credor, é 
de suma importância que o deve-
dor se dirija ao Cartório de Protes-
to a fim de garantir a finalização 
do processo para que o título seja 
retirado. Na hipótese de não se 
concluir essa etapa, nada obstará 
o protesto do título.

“Quando o pagamento é efe-
tuado junto ao tabelionato, seja 
presencialmente ou via boleto de 
intimação, tal circunstância é pron-
tamente solucionada, haja vista que 
o registro do pagamento é formali-
zado e um documento de quitação 
é emitido e entregue ao devedor,” 
esclarece Kênia Mara.

O QUE É O PROTESTO DE TÍTULOS? 

O protesto é uma alternativa de cobrança amigável, fácil e rápida,  
disponível no sistema cartorário em todo o Espírito Santo e no Brasil, 
informa a diretora de Protesto do Sinoreg-ES, Kênia Malta

O protesto de títulos é gratuito para 
o credor, ficando a cargo do devedor os 
custos do serviço realizado pelo cartório, 
que inclui a localização e intimação do 
devedor, seja pessoa física ou jurídica, 
intimação essa, que pode ser realizada 
também por meio eletrônico ou apli-
cativo multiplataforma de mensagens 
instantâneas, por força do Provimento 
136/2022 CNJ. As custas do serviço de-
vem ser pagas no momento da quitação 
da dívida, da retirada ou do cancelamen-
to do protesto. Protestar é uma forma se-
gura, eficaz e rápida de o credor receber 
uma dívida que não foi paga.   

PREVENÇÃO

O sistema de protestos pode ser usado 
também como prevenção. É possível fazer 
consulta pública, sem qualquer custo, antes de 
ceder crédito a uma pessoa ou empresa.  Pelo 
site https://www.pesquisaprotesto.com.br/ 
(CENPROT Nacional), é possível consultar 
na hora a existência de pendências, bas-
tando informar o número do Cadastro de 
Pessoa Física – CPF ou Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

INFORMAÇÃO

Assim como para prevenção, na qual 
as concessionárias de crédito podem 
verificar restrições no CPF ou CNPJ, 
o devedor poderá utilizar do site htt-



21



Revista de Direito Notarial e Registral do Espírito Santo

22

Brasil é referência mundial na prática dos atos eletrônicos, 
com a plataforma do e-Notariado

ais de 20 países da 
América, entre eles 
os Brasil, reuniram-
-se para a 109ª Ses-
são Plenária da Co-
missão de Assuntos 

Americanos (CAAm), em Guaya-
quil, Equador. Trata-se da Comis-
são Americana da União Interna-
cional do Notariado, cujos notários 
são designados por cada uma das 
nações membros. O evento ocorreu 
dos dias 27 a 30 de abril e debateu 
os principais temas atuais da ativi-
dade notarial no continente. 

No encontro,  que inaugurou os 
trabalhos da nova gestão da Co-
missão Internacional  pelo período 
2023-2025, duas tabel iãs do Es-
pír ito Santo foram escolhidas para 
compor as comissões de trabalho. 
São elas:  a diretora de Notas do 

M

Tabeliãs do Espírito Santo integram Comissão 
Americana da União Internacional do Notariado 

Sinoreg,  Carol ina Romano, que 
integra a Comissão de Direito Su-
cessório;  e Marla Camil lo,  que faz 
parte da Comissão de Integração 
e Tratados. 

A delegação brasileira foi for-
mada por nove tabeliães de diver-
sos lugares do país. Além das duas 
representantes do Espírito Santo, 
participaram notários do Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Paraíba, Pará, Ma-
ranhão e Rio Grande do Sul. 

O objetivo da plenária é debater 
a atuação notarial em cada um dos 
temas das comissões e propor me-
didas para integração da atividade 
nos países da América. Como des-
taque, o Brasil revela-se referência 
mundial na prática dos atos eletrô-
nicos, com a plataforma do e-Nota-
riado, o que despertou muita aten-
ção das demais nações como uma 

NOTAS

boa prática a ser implantada. 
Em relação à Comissão de Di-

reitos Sucessórios, a notária capi-
xaba Carolina Romano ressaltou 
quais serão os pontos de trabalho 
do grupo. “A Comissão elegeu qua-
tro temas centrais para nortear sua 
atuação: a unificação normativa de 
âmbito americano sobre as teste-
munhas para os testamentos, nota-
damente quanto ao número, as fun-
ções e os requisitos de participação 
do ato; a potencial criação de um 
sistema unificado de âmbito ameri-
cano para registro de testamentos; 
a unificação normativa sobre a pre-
visão de requisitos para a prática 
de atos por pessoas idosas; e a uni-
ficação normativa sobre a execução 
dos testamentos e aceitação das 
disposições em âmbito supranacio-
nal”, pontuou.
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CONGRESSO NOTARIAL

Já a Comissão de Integração e Tra-
tados busca aproximar e treinar o cor-
po diplomático dos países no que tan-
ge às atividades notariais. “No próximo 
encontro, em Brasília/DF, deverão ser 
propostos pelos membros princípios 
e normativas gerais que consistiriam 
diretrizes técnicas do notariado inter-
nacional ou no âmbito das Américas”, 
disse Marla Camilo.

O evento é enriquecedor, permi-
te ampliar a visão sobre o notariado 
mundial, uma profissão extrema-
mente respeitada, dada a sua impor-
tância para a formalização da vonta-
de das partes. 

Os encontros da Comissão Ame-
ricana acontecem semestralmente. 
O próximo ocorrerá no Brasil, entre 
os dias 6 e 10 de novembro de 2023. 
Reunirá toda a União Internacional do 
Notariado, com novos encontros das 
comissões de trabalho. Além disso, 
haverá o Congresso Notarial, em que 
todos estão convidados a participar. 

Carolina Romano (segunda à esquerda) com outros tabeliães brasileiros 
nomeados para representar o Brasil na Comissão Americana

Marla Camillo, durante a sua exposição na Comissão de Integração e Tratados
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Aprovando matérias de interesse do capixaba, Marcelo Santos destacou a liberação de recursos 
para obras, o novo Refis e a lei que permitiu a promoção de policiais

presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Es-
pírito Santo, deputado Mar-
celo Santos, tem se destaca-
do no comando da Casa. No 
primeiro semestre de 2023, 

o parlamento aprovou mais de 100 projetos 
de interesse da população, entre as quase 
700 matérias que tramitam no Legislati-
vo. São medidas adotadas para melhorar a 
qualidade de vida dos capixabas, abordando 
temas como segurança, educação, saúde, 
agricultura e infraestrutura.

“Ao longo desse período, mais de 100 
matérias foram apreciadas, impactando di-
retamente na rotina dos cidadãos do Estado. 
Entre as conquistas, foram aprovados proje-
tos de grande relevância, como o que permi-
te a promoção de policiais e bombeiros mi-
litares, fortalecendo as forças de segurança 
do Espírito Santo. Além disso, foi entregue 
o novo Refis, que facilita o refinanciamento 
das dívidas e possibilita o cumprimento das 
obrigações financeiras perante o Estado”, 
destacou o presidente da Assembleia.

Outra medida importante foi a desbu-
rocratização do Fundo de Apoio aos Mu-
nicípios do Espírito Santo (Funpaes), que 
garante recursos para investimentos na área 
da educação, buscando proporcionar um 
ensino de qualidade aos capixabas.

O

Presidente da Assembleia destaca união em Plenário e 
harmonia entre Poderes no primeiro semestre de 2023

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

“De forma inédita no país, também 
aprovamos o novo Fundo CidadES, voltado 
exclusivamente para a prevenção de catás-
trofes naturais nos municípios. Essa inicia-
tiva visa a fortalecer a atuação local diante 
de eventos adversos e contribuir para a 
segurança da população. Além disso, apro-
vamos por unanimidade a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, que servirá de base para o 
orçamento de todos os Poderes do Estado 
em 2024, com cifras que ultrapassam os R$ 
23 bilhões”, declarou Marcelo Santos, que 
tem liderado com maestria o plenário do Le-
gislativo capixaba.

De olho no cenário de sucessivos ata-
ques a unidades de ensino, a Assembleia, 
por intermédio do presidente, criou um Gru-
po de Trabalho para discutir e propor ações 
eficazes a fim de combater a violência nas 
escolas. Também autorizou o governo a con-
trair um empréstimo de US$ 35,3 milhões 
com o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para modernizar o Poder 
Judiciário capixaba e aprovou projetos para 
potencializar o trabalho do Ministério Públi-
co Estadual.

Sempre focado no futuro, o presidente 
Marcelo Santos formalizou a adesão, em 
Brasília, à Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU). O Pacto, que tem 
como signatário também o Ministério Pú-

blico Estadual, reafirma o compromisso em 
promover sociedades pacíficas, inclusivas e 
justas, alinhadas aos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS).

Além disso, a Assembleia, como uma 
caixa de ressonância da população capixa-
ba, mesmo tendo representantes de todos 
os espectros da política, não se furta a parti-
cipar ativamente dos debates que impactam 
a vida do capixaba, como a reforma tributá-
ria, que foi tema de audiência pública, em 
parceria com a bancada federal capixaba, 
e que contou com a presença do relator da 
Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
na Câmara e do coordenador do Grupo de 
Trabalho que debate o assunto.

 “O Estado é uma potência em pagar 
impostos, com nosso parque industrial e co-
mércio exterior a pleno vapor, mas não ve-
mos uma contrapartida do Governo Federal. 
Precisamos cobrar que esse tanto de impos-
tos que pagamos diariamente seja revertido 
em obras e investimentos para melhorar 
nossa infraestrutura, por exemplo. Temos 
que deixar de ser um Estado meramente 
pagador de impostos para ser também rece-
bedor de recursos. Se não, a mensagem que 
fica é que aqueles que fazem o dever de casa 
e cuidam das contas é penalizado. Estados 
que estão quebrados recebem fortunas do 
Governo Federal”, frisou Marcelo Santos.
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Chefe do Legislativo capixaba tem adotado política municipalista em parceria com prefeitos e 
vereadores, por meio da Diretoria da Casa dos Municípios 

presidente da Assembleia Le-
gislativa, deputado estadual 
Marcelo Santos, tem percor-
rido os municípios capixabas 
visando a fortalecer o trabalho 
dos prefeitos e vereadores. 

“Por meio da Diretoria da Casa dos 
Municípios, criamos o Colégio Perma-
nente dos Legislativos, com o propósito 
de aprimorar o trabalho das Câmaras, 
estreitando os laços dos legisladores com 
o Executivo estadual a fim de resolver as 
principais demandas da população. Tudo 
o que acontece no Estado é fruto do tra-
balho da Assembleia, em parceria com o 
Governo do Estado e os municípios”, des-
tacou o presidente, que também firmou 
parceria com a Associação dos Municí-
pios do Estado (Amunes), presidida pelo 
prefeito de Ibatiba, Luciano Salgado.

O

Assembleia Legislativa de portas abertas 
para a população de todo o Estado

“Essas parcerias com as instituições 
são importantes para qualificarmos e 
oferecermos uma melhor prestação de 
serviços ao cidadão que, diariamente, 
paga seus impostos e merece toda a 
atenção do Poder Público”, comentou o 
presidente da Ales.

A Assembleia Legislativa tem papel 
primordial no crescimento e desenvolvi-
mento do Estado, já que são os deputados 
que aprovam e fiscalizam a aplicação dos 
recursos do Orçamento. “Podemos afir-
mar categoricamente que todas as obras 
importantes do Espírito Santo têm o aval 
da Assembleia, e é isso que as pessoas 
têm que saber para valorizar o trabalho 
dos deputados estaduais. Todos têm sido 
parceiros do governador Renato Casa-
grande na hora de fazer os investimentos 
que garantem qualidade de vida para as 

pessoas e desenvolvimento sustentável 
nos 78 municípios capixabas”, acrescen-
tou o parlamentar.

Apesar dos avanços já conquistados, 
o presidente pontuou que ainda há muito 
a ser feito e reafirmou o compromisso da 
Assembleia Legislativa em continuar tra-
balhando em prol do desenvolvimento do 
Espírito Santo. 

Marcelo também parabenizou o Go-
verno do Estado pela dedicação e empe-
nho no primeiro semestre de mandato, 
enfatizando a importância da parceria 
com cada um dos deputados e cada uma 
das deputadas.

Parcerias parlamentares 
têm permitido avanços importantes 

em todas as frentes 
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De acordo com o diretor administrativo 
da FDV, Jorge Abikair, a parceria entre FDV 
e Sinoreg-ES é uma grande oportunidade 
para ambas as instituições

“A parceria nos ajuda a 
contribuir para a construção 
de uma comunidade jurídica 
capixaba mais qualificada 
e bem preparada para os 

desafios de um mercado em 
constante transformação” 

Jorge Abikair, 
diretor administrativo da FDV

pecto fundamental para conquistar a ascensão 
e realização profissionais”, argumenta o dire-
tor administrativo da FDV, Jorge Abikair. 

Também vale destacar a parceria que o 
Sindicato firmou com as gráficas licenciadas 
para emitirem o papel de segurança utilizado 
pelos cartórios em seus documentos oficiais, 
o que permitiu a obtenção de significativos 
descontos. 

Há 36 anos atendendo cartórios de todo o 
Brasil, com modelos personalizados e exclusi-
vos de impressos, principalmente na linha de 
segurança, como certidões, traslados, capas e 
etiquetas, a JS Gráfica tem parceria com o Sino-
reg-ES desde o ano de 2003. “A parceria sempre 
foi fundamental para nos estabelecermos no 
Estado. A credibilidade que o Sinoreg-ES repas-
sa aos seus associados é excepcional e a nossa 
melhor propaganda. Principalmente nesses dois 
anos em que o panorama do mercado e a eco-
nomia estão bastante complexos, foi essencial 
contar com esse apoio”, relata Sérgio Rodrigues 
Mendes, diretor comercial da JS Gráfica.
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